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Nome da Disciplina: 
ASPECTOS ÉTICOS E LEGAIS DA INFORMAÇÃO 
 
       

Ministrada :   X ME  DO  Ambos 

Carga Horária/Créditos 
Teóricos Téorico-Práticos Trabalho Orientado / Est. 

Superv. 
Total 

Carga Horária No de Créditos Carga Horária No de Créditos Carga Horária No de Créditos Carga Horária No de 
Créditos 

60 h 4     60 4 

Ementa da Disciplina: 
O saber sobre a informação como um dos direitos humanos supõe diferentes aportes, recortes e 
abordagens em função dos aspectos sociológicos, axiológicos e deontológicos realçados pelas 
indagações de vários campos do conhecimento. A problematização ética da questão informacional, 
nos lugares de informação e memória e nos fazeres profissionais de produção e mediação para o 
uso destacando-se os aspectos da mesma, tanto como fato social, como valor - público ou privado – 
quanto como objeto de normas. 
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